




UnB/CESPE – TRF 2ª REGIÃO

• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CONAMA = Conselho Nacional do Meio
Ambiente; CP = Código Penal; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública; DPE = defensoria pública estadual; DPU = Defensoria
Pública da União; ECT = Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; EIA = estudo de impacto ambiental; IBAMA = Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; IPTU = imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana;
MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; MP/TCU = Ministério Público Especial no Tribunal de Contas
da União; MPDFT = Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; MPE = Ministério Público estadual; MPF = Ministério
Público Federal; MPM = Ministério Público Militar; MPT = Ministério Público do Trabalho; MPU = Ministério Público da União;
OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; OSCIP = Organização da sociedade civil de interesse público; PETROBRAS = Petróleo
Brasileiro S.A.; PNMA = Política Nacional do Meio Ambiente; PPP = parceria público-privada; RGPS = regime geral de previdência
social; RIMA = relatório de impacto ambiental; SFH = Sistema Financeiro de Habitação; SFN = Sistema Financeiro Nacional;
SNDC = Sistema Nacional de Defesa do Consumidor; SNUC = Sistema Nacional de Unidades de Conservação; STF = Supremo
Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde; TCU = Tribunal de Contas da União;
TRF = tribunal regional federal.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

A respeito das disposições constitucionais sobre o processo

legislativo, assinale a opção correta.

A O presidente da República não poderá reeditar, na mesma

sessão legislativa, a medida provisória que tenha sido

expressamente rejeitada. Ele poderá fazê-lo, porém, se a

medida provisória tiver sofrido rejeição tácita ou implícita, que

se caracteriza quando o Congresso Nacional não a examina

dentro do prazo de cento e vinte dias previsto no texto

constitucional.

B Compete às assembleias legislativas estaduais, por autoridade

própria, dispor, mediante decretos legislativos, sobre a

iniciativa popular de lei no âmbito dos respectivos estados. 

C Nos casos em que o presidente da República, transcorrido o

prazo de quinze dias úteis do recebimento de projeto de lei

aprovado pelo Congresso Nacional, não se manifestar

expressamente no sentido de sancionar ou de vetar o projeto,

ocorrerá a sanção tácita, que terá como fase seguinte a

promulgação da lei.

D As resoluções são atos normativos destinados a regular assunto

de competência exclusiva do Congresso Nacional, incumbindo-

lhes, prioritariamente, referendar atos emanados do presidente

da República.

E A iniciativa para apresentação de proposta de emenda à CF por

deputado ou senador depende da manifestação de dois terços,

no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados e do

Senado Federal. 

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta com referência à organização político-

administrativa brasileira.

A A possibilidade de um estado se incorporar a outro, subdividir-

se ou desmembrar-se para se anexar a outro, ou formar novo

estado, depende de aprovação da população diretamente

interessada, mediante referendo, e das assembleias legislativas

envolvidas, mediante a edição de leis complementares.

B Os territórios federais, na hipótese de virem a ser criados, não

disporão de representação no Senado Federal nem na Câmara

dos Deputados, pois, como autarquias territoriais da União,

eles não serão detentores de personalidade jurídica nem de

autonomia política.

C Os órgãos da administração direta da União, tanto quanto os

estados, o DF e os municípios, têm assegurado o direito de, nos

termos da lei, participar no resultado da exploração de petróleo

ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de

energia elétrica e de outros recursos minerais em seus

respectivos territórios, plataforma continental, mar territorial

ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por

essa exploração.

D Pertence privativamente à União a competência para legislar

sobre direito comercial, tributário e financeiro. 

E Perderá o mandato o prefeito que, em qualquer circunstância,

assumir outro cargo na administração pública direta ou

indireta.
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QUESTÃO 3

Assinale a opção correta acerca do Poder Executivo na ordem

constitucional brasileira.

A O Conselho da República é órgão superior de consulta do

presidente da República, e dele participam, além dos

presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, os

líderes da maioria e da minoria em ambas as casas legislativas,

o ministro da Justiça e seis cidadãos brasileiros natos, com

mais de trinta e cinco anos de idade, de livre nomeação pelo

chefe do Poder Executivo.

B Compete ao Conselho da República opinar nas hipóteses de

declaração de guerra e de celebração da paz, de decretação do

estado de defesa e do estado de sítio.

C Tanto as funções de chefe de Estado como as de chefe de

governo integram o rol de competências privativas do

presidente da República.

D A CF determina que, ficando vagos os cargos de presidente

e vice-presidente da República nos dois primeiros anos de

mandato, o STF declarará a vacância de ambos os cargos e

investirá na função de presidente o sucessor, para em seguida

serem convocadas eleições.

E Os ministros de Estado serão sempre julgados pelo STF, seja

nos crimes comuns, seja nos crimes de responsabilidade.

QUESTÃO 4

Considerando as disposições constitucionais sobre o Poder

Judiciário, assinale a opção correta.

A O merecimento como critério de promoção do juiz será aferido

conforme o desempenho, a produtividade e a presteza no

exercício da jurisdição e pela frequência e aproveitamento em

cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento.

B Apenas o  STF dispõe de competência para, de ofício, editar,

rever ou cancelar súmula vinculante, instrumento que permite

a essa corte padronizar a exegese de uma norma jurídica

controvertida, evitando insegurança e disparidade de

entendimento em questões idênticas.

C O STF firmou, em súmula, o entendimento de que, dada a

estreita conexão com o tráfico internacional, compete à justiça

federal, como regra, o processo e o julgamento dos crimes

relativos a entorpecentes. 

D É competência do STJ processar e julgar originariamente os

conflitos de competência entre juízes federais.

E Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão

públicos, mas as decisões administrativas dos tribunais, quando

envolverem matéria disciplinar, serão adotadas em sessões

reservadas e publicadas a posteriori.

QUESTÃO 5

Com relação aos direitos de nacionalidade, aos direitos políticos e
aos partidos políticos, assinale a opção correta.

A No Brasil, o alistamento eleitoral depende da iniciativa do
nacional que preencha os requisitos constitucionais e legais
exigidos, não havendo inscrição de ofício por parte da
autoridade judicial eleitoral.

B Embora se caracterizem como pessoas jurídicas de direito
privado, os partidos políticos só adquirem personalidade
jurídica após o registro de seus estatutos no tribunal regional
eleitoral do estado em que estejam sediados.

C Com a Emenda Constitucional n.º 54/2007, passaram a ser
considerados brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de
pai e mãe brasileiros, desde que sejam registrados em
repartição brasileira competente ou venham a residir no Brasil
após atingir a maioridade.

D Serão considerados brasileiros naturalizados os estrangeiros de
qualquer nacionalidade residentes no Brasil há mais
de quinze anos ininterruptos, mas, com relação aos originários
de países de língua portuguesa, a CF prevê somente que
tenham residência permanente no país como condição para
adquirir a nacionalidade brasileira.

E A idade mínima é requisito de elegibilidade, exigindo-se, no
caso de candidatos a prefeito, vice-prefeito, vereador e juiz de
paz, a idade de vinte e um anos no momento do registro da
candidatura na justiça eleitoral. 

QUESTÃO 6

Com relação ao controle de constitucionalidade no direito
brasileiro, assinale a opção correta.

A A ação de inconstitucionalidade interventiva, que tem como
único legitimado ativo o procurador-geral da República, está
fundamentada na violação de um princípio sensível por parte
de estado-membro ou do DF e o seu procedimento não admite
a concessão de medida liminar. 

B As decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF nas
ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias
de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito
vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder
Judiciário e à administração pública direta e indireta. 

C Segundo a cláusula de reserva de plenário, somente pela
maioria de seus membros ou dos membros do respectivo órgão
especial os tribunais poderão declarar a inconstitucionalidade
de lei ou ato normativo, porém não haverá violação da cláusula
de reserva de plenário quando a decisão de órgão fracionário
de tribunal, embora não declare expressamente a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público,
afaste a sua incidência no todo ou em parte.

D Inconstitucionalidade reflexa consiste na incompatibilidade de
uma norma infralegal, como o decreto não autônomo expedido
pelo chefe do Poder Executivo, com uma lei e, por via indireta,
com a própria CF. Segundo o entendimento do STF a ação
direta de inconstitucionalidade é meio idôneo para verificação
de tal vício.

E O amicus curiae somente pode demandar a sua intervenção até
a data em que o relator liberar o processo para pauta de
julgamento, e a sua participação será autorizada mediante
despacho irrecorrível do relator nas ações diretas de
inconstitucionalidade; porém a sua participação não será
cabível no procedimento de controle difuso de
constitucionalidade.
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QUESTÃO 7

No que se refere às funções essenciais à justiça e à defesa do Estado

e das instituições democráticas, assinale a opção correta.

A Cabe à DP a orientação jurídica e a defesa dos necessitados em

todos os graus de jurisdição, não tendo a DPU exclusividade

para atuação perante o STJ, pois as DPEs têm legitimidade

para interpor recursos nos tribunais superiores.

B O presidente da República pode, ouvido o Conselho da

República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de

defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais

restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social

ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional,

devendo submeter o decreto à apreciação do Congresso

Nacional, cuja manifestação terá caráter meramente consultivo.

C Incumbe privativamente ao procurador-geral da República

exercer as funções do MP junto ao STF, e, em razão do

princípio da unidade institucional, os membros do MPE não

têm legitimidade para propor originariamente reclamação

perante a Corte Suprema.

D O MPU compreende o MPF, MPT, MPM e o MPDFT e,

embora assim não conste de forma expressa na Carta Magna,

o STF entendeu que o MP/TCU também integra o MPU.

E A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente

ou por meio de órgão vinculado, representa a União, judicial

e extrajudicialmente, sendo que o advogado-geral da União é

de livre nomeação pelo presidente da República entre os

integrantes da carreira.

QUESTÃO 8

No que tange ao SFN e a finanças públicas, assinale a opção

correta.

A O Banco Central do Brasil poderá comprar e vender títulos de

emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a

oferta de moeda ou a taxa de juros, bem como conceder

empréstimos a qualquer órgão ou entidade que não seja

instituição financeira.

B Segundo o princípio da legalidade, a lei orçamentária anual

não poderá conter dispositivos estranhos à previsão da receita

e à fixação das despesas, incluindo-se nessa proibição a

autorização para a abertura de crédito suplementar.

C A abertura de crédito extraordinário somente será admitida

para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as

decorrentes de guerra, comoção ou calamidade pública, porém

não caberá ao Poder Judiciário a análise desses requisitos.

D O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos

anuais integram o sistema orçamentário, sendo que as leis que

versem sobre esses temas serão de iniciativa do Poder

Executivo.

E Embora o SFN deva ser regulado por lei complementar, o STF

sumulou o entendimento de que a norma que limitava a taxa de

juros reais a 12% ao ano tinha eficácia plena. 

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta acerca do Sistema Tributário Nacional.

A Compete aos estados a instituição de imposto sobre

transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de

bens imóveis, por natureza ou acessão física.

B O produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos

de qualquer natureza, incidente na fonte, pertence à União,

mesmo que recaia sobre rendimentos pagos pelos estados.

C Os municípios e o DF poderão instituir taxa, na forma das

respectivas leis, para custeio do serviço de iluminação pública.

D O município pode atualizar o IPTU, mediante decreto, em

percentual não superior ao índice oficial de correção

monetária.

E O aumento da alíquota do imposto sobre renda e proventos de

qualquer natureza deve obedecer aos princípios da

anterioridade anual e nonagesimal.
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QUESTÃO 10

Com relação à ordem econômica, financeira e social, assinale a

opção correta.

A Os gestores locais do SUS poderão admitir agentes

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por

meio de processo seletivo público, porém caberá à legislação

federal dispor sobre o regime jurídico e o piso salarial

profissional nacional de tais agentes.

B A educação é direito de todos e dever do Estado, devendo este

garantir a educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos

dezessete anos de idade, porém as universidades gozam de

autonomia administrativa e de gestão financeira e patrimonial,

o que autoriza as universidades públicas cobrarem taxa de

matrícula.

C A justiça desportiva não integra o Poder Judiciário,

competindo-lhe dirimir as controvérsias relativas à disciplina

e às competições desportivas, e, por isso, os magistrados

poderão cumular suas funções com as da justiça desportiva,

desde que haja compatibilidade de horários.

D A proteção à livre concorrência é um dos princípios

orientadores da ordem econômica, e, segundo entendimento do

STF o privilégio de entrega de correspondência da ECT —

empresa pública — viola tal princípio.

E Ao disciplinar a política urbana, a CF estabelece que a

propriedade privada deve cumprir sua função social, motivo

pelo qual é perfeitamente admissível que o poder público fixe

adicional progressivo do IPTU em função do número de

imóveis do contribuinte.

QUESTÃO 11

Conforme a CF, a seguridade social será financiada por toda a

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos estados, do

Distrito Federal e dos municípios, e de determinadas contribuições.

Nesse sentido, as contribuições sociais constitucionalmente

previstas incluem a contribuição

A sobre o domínio econômico incidente sobre a venda de

petróleo e derivados.

B do exportador de serviços para o exterior.

C do aposentado pelo RGPS.

D da pensionista de trabalhador falecido que se tenha aposentado

pelo RGPS.

E da entidade equiparada a empresa, na forma da lei, incidente

sobre o faturamento.

QUESTÃO 12

A previdência social é regida por princípios que foram consolidados

na Lei n.º 8.212/1991. Entre esses princípios, encontra-se o

princípio

A do cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-

contribuição nominais.

B da preservação do valor real dos benefícios.

C da previdência complementar facultativa, custeada por parcela

das contribuições sociais previdenciárias.

D da universalidade de participação nos planos previdenciários,

independentemente de contribuição.

E do valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-

de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado,

superior ao valor do salário mínimo.
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QUESTÃO 13

A Lei n.º 8.212/1991 prevê que tem a faculdade, e não a

obrigatoriedade, de ser segurado da previdência social

A o maior de quatorze anos de idade que se filiar ao RGPS

mediante contribuição desde que não incluído em uma das

hipóteses de segurado obrigatório.

B o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar

como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional

no exterior.

C o estrangeiro que, com residência permanente no Brasil, preste

serviço no Brasil a missão diplomática estrangeira.

D o brasileiro civil domiciliado e contratado no exterior que

trabalhe para a União, em organismos oficiais brasileiros

localizados no exterior, e que não seja segurado na forma da

legislação vigente do país do domicílio.

E o empregado doméstico.

QUESTÃO 14

A Lei n.º 8.212/1991, que institui o plano de custeio da seguridade

social, distingue as pessoas que são consideradas empresas daquelas

que se equiparam a empresas. Entre as que se equiparam a empresa

encontram-se as

A fundações públicas.

B cooperativas.

C firmas individuais.

D sociedades que assumam o risco de atividade econômica rural

com fins lucrativos.

E autarquias.

QUESTÃO 15

Com base nas normas da Lei n.o 8.112/1990, que dispõe sobre o

regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das

autarquias e das fundações públicas federais, assinale a opção

correspondente à situação em que o indivíduo que for servidor

público civil federal efetivo, se atender apenas ao requisito descrito,

poderá se aposentar com proventos integrais.

A ao completar setenta anos de idade, independentemente do

tempo de contribuição

B ao completar trinta anos de efetivo exercício em funções de

magistério, se for homem

C ao completar sessenta e cinco anos de idade, se for homem

D ao completar sessenta anos de idade, se for mulher

E por invalidez permanente, se for acometido por qualquer

doença grave incurável, independentemente do tempo de

contribuição

QUESTÃO 16

Assinale a opção correta acerca da interpretação da lei penal.

A A interpretação extensiva é admitida em direito penal para

estender o sentido e o alcance da norma até que se atinja sua

real acepção.

B A interpretação analógica não é admitida em direito penal

porque prejudica o réu.

C A interpretação teleológica consiste em extrair o sentido e o

alcance da norma de acordo com a posição da palavra na

estrutura do texto legal.

D A analogia penal permite ao juiz atuar para suprir a lacuna da

lei, desde que isso favoreça o réu.

E A interpretação judicial da lei penal se manifesta na edição de

súmulas vinculantes editadas pelos tribunais.
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QUESTÃO 17

A respeito dos crimes contra a administração pública, assinale a
opção correta.

A No crime de sonegação de contribuição previdenciária, será
extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declarar
e confessar as contribuições, importâncias ou valores e prestar
informações devidas à previdência social, na forma definida
em lei ou regulamento, após o início da ação fiscal e antes do
oferecimento da denúncia.

B O perito que fizer afirmação falsa em processo cível em que
uma das partes seja o IBAMA responderá pelo crime de falsa
perícia, que, no entanto, deixará de ser punível se, antes do
trânsito em julgado da sentença no processo cível, citado perito
retratar-se ou declarar a verdade.

C O diretor de presídio que não vedar ao preso o acesso a
aparelho de comunicação que possibilite a este conversar
apenas com outros presos no mesmo estabelecimento prisional
não cometerá crime porque o que a lei penal veda é a
comunicação do preso com o ambiente externo. Nessa
situação, o diretor responderá apenas por infração
administrativa.

D No crime de descaminho, não se admite a incidência do
princípio da insignificância, sob pena de isso facilitar a
sonegação fiscal.

E Praticará o crime de denunciação caluniosa quem der causa à
instauração de investigação policial contra alguém, imputando-
lhe contravenção penal de que o sabe inocente.

QUESTÃO 18

Assinale a opção correta com relação a crimes contra o patrimônio,
a dignidade sexual, a paz pública e a fé pública.

A No crime de apropriação indébita previdenciária, o juiz pode
deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a pena de multa, se
o agente for primário e tiver bons antecedentes, desde que
tenha promovido o pagamento da contribuição previdenciária,
incluídos os acessórios, antes do recebimento da denúncia.

B Por força do princípio constitucional da ampla defesa, não
responderá pelo crime de falsa identidade aquele que se
identificar com nome de outrem perante a autoridade policial
a fim de evitar o cumprimento de mandado judicial de prisão
expedido contra si.

C Considere a seguinte situação hipotética. 
Nos autos de interceptação telefônica judicialmente autorizada
na forma da lei, foram identificados e processados
criminalmente três entre quatro indivíduos que se
comunicavam constantemente para planejar a prática de vários
crimes de falsificação de carteira de trabalho e da previdência
social. 
Nessa situação, embora comprovada a associação estável e
permanente para a prática de crimes, não se poderá condenar
por crime de quadrilha os três indivíduos identificados, devido
à ausência da identificação do quarto comparsa.

D No crime de tráfico internacional de pessoa para fim de
exploração sexual, o CP não prevê causa especial de redução
de pena, salvo aquela em favor do agente que também já tiver
sido vítima do mesmo delito, situação essa em que a pena será
reduzida de um sexto a um terço.

E Aquele que fabricar uma nota de cinco reais similar à
verdadeira não poderá ser beneficiado pela incidência do
princípio da insignificância, ainda que seja primário e de bons
antecedentes.

QUESTÃO 19

A respeito de aspectos diversos relacionados às penas, assinale a

opção correta.

A No concurso formal perfeito, ou próprio, de crimes, a pena de

multa é resultado da pena mais grave, aumentada de um sexto

até a metade.

B Para agravar a pena, o juiz poderá, em decisão fundamentada,

aplicar ao crime de furto qualificado pelo concurso de pessoas

a causa especial de aumento relativa ao concurso de

pessoas que se encontra prevista no crime de roubo.

C A existência de ações penais em curso, e não de inquéritos

policiais, pode ser utilizada como critério de aumento da pena-

base na primeira fase de aplicação da pena.

D A confissão espontânea e a menoridade relativa são

circunstâncias atenuantes preponderantes e que, por tal motivo,

podem servir de fundamento à redução da pena-base abaixo do

grau mínimo previsto em lei.

E O juiz pode aplicar o regime semiaberto ao condenado a pena

igual ou inferior a quatro anos, se forem favoráveis as

circunstâncias judiciais, ainda que a reincidência se opere em

crime específico.

QUESTÃO 20

A respeito da punibilidade e das suas causas de extinção, assinale

a opção correta.

A A morte do agente dá ensejo à extinção da punibilidade desse

agente e, ainda que posteriormente à sentença declaratória da

extinção se comprove a falsidade da certidão de óbito, a

sentença será mantida, uma vez que não cabe revisão criminal

em prejuízo do réu.

B No crime de peculato exclusivamente em sua modalidade

culposa, se houver reparação do dano no curso do inquérito

policial, extinguir-se-á a punibilidade do agente.

C A prescrição retroativa regula-se pela pena concreta fixada na

condenação, contado o prazo do trânsito em julgado para a

acusação retroativamente ao recebimento da denúncia, ou do

recebimento da denúncia até a prática do crime.

D O juiz não pode declarar isenção de pena em favor do autor do

crime de homicídio.

E Nos crimes contra a ordem tributária, extingue-se a

punibilidade com o pagamento integral ou o parcelamento do

tributo ou contribuição social devida, incluídos os acessórios

legais.
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QUESTÃO 21

Assinale a opção correta acerca da classificação dos crimes, da ação
penal, dos crimes contra a organização do trabalho e do crime de
lavagem de dinheiro.

A Classifica-se pela doutrina como de forma livre o crime de
curandeirismo por se admitir que ele seja cometido por meio
de qualquer comportamento que cause o resultado jurídico
previsto em lei.

B O crime de lavagem de dinheiro, ao contrário da receptação,
não é autônomo porque não prescinde do processo e do
julgamento da infração penal antecedente.

C Será pública e condicionada à representação a ação penal
movida contra o agente que vier a subtrair do tio dois mil reais
guardados no armário da cozinha da casa onde ambos residam.
Nessa hipótese, o agente não poderá beneficiar-se da isenção
de pena.

D Se, durante período de greve, três indivíduos grevistas
apedrejarem um ônibus de uma empresa prestadora de serviço
público, de modo a impedir que esse serviço seja prestado, tal
fato tipificará o crime de dano qualificado, por envolver
empresa concessionária de serviço público.

E O crime de aliciar trabalhadores de um local para outro do
território nacional é plurissubjetivo porque só se o tipifica se
houver pelo menos dois trabalhadores, uma vez que a lei prevê
o termo trabalhadores e não, apenas trabalhador.

QUESTÃO 22

Acerca de aspectos diversos relacionados às penas, assinale a opção
correta.

A Aquele que, dolosamente, falsificar produto cosmético e o
expuser à venda em feira pública poderá, na sentença
condenatória, ter sua pena privativa de liberdade substituída
por pena restritiva de direitos, consistente em prestação
pecuniária ao consumidor que eventualmente faça uso do
produto, deduzindo-se o valor do montante de eventual
condenação em ação de reparação civil.

B Aquele que ostente condenação anterior transitada em julgado
a pena de multa pelo crime de ter, dolosamente, danificado
plantas de ornamentação de logradouro público, e que for
condenado a pena de três anos de reclusão por crime de
desmatamento de floresta nativa em terra de domínio público,
sem autorização do órgão competente, poderá ser beneficiado
pela suspensão condicional da execução da pena.

C Será causa para a revogação obrigatória da suspensão
condicional da execução da pena concedida ao condenado por
crime de lesão corporal de natureza grave o fato de este
beneficiário, no curso do prazo, ser condenado, em sentença
irrecorrível, pelo crime de, culposamente, ter destruído floresta
considerada de preservação permanente.

D Será inicialmente fechado o regime de cumprimento da pena
nos crimes hediondos, de tortura, de terrorismo e de tráfico
ilícito de entorpecentes.

E O reincidente em crime de receptação que for condenado em
crime de falsificação de documento público não poderá ser
beneficiado pela substituição da pena privativa de liberdade
por pena restritiva de direitos.

QUESTÃO 23

Assinale a opção correta com referência à imputabilidade penal.

A Aquele que, ao tempo da ação, era inteiramente incapaz de

compreender o caráter ilícito do fato, mas que recobrar sua

sanidade no curso da ação penal, conforme perícia atestada nos

autos, não poderá ser condenado pelo crime cometido, pois o

juiz proferirá sentença absolutória imprópria, não incidindo a

aplicação de medida de segurança.

B Aquele que, ao tempo da ação, por desenvolvimento mental

retardado, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito

do fato estará sujeito à sanção de medida de segurança por

tempo indeterminado, devendo submeter-se periodicamente a

perícias médicas para avaliar a cessação ou não de sua

periculosidade.

C A reforma do CP ocorrida em 1984 aboliu o sistema vicariante,

em que a sentença impunha ao inimputável e ao semi-

imputável não só pena como também medida de segurança.

D Aquele que, ao tempo da ação, não era inteiramente capaz de

entender o caráter ilícito do fato por força da dependência do

consumo de drogas, comprovada mediante laudo pericial

produzido em juízo, poderá ser absolvido impropriamente e

encaminhado a tratamento médico adequado.

E Aquele que, ao tempo da ação, por desenvolvimento mental

incompleto, não era inteiramente capaz de determinar-se de

acordo com o entendimento do caráter ilícito do fato deverá ser

condenado criminalmente, mas com a pena reduzida de um

terço a dois terços.

QUESTÃO 24

Acerca do inquérito policial (IP), assinale opção correta.

A Mesmo em caso de sigilo decretado no IP, a autoridade policial

terá de encaminhar ao instituto de identificação os dados

relativos à infração penal e à pessoa do indiciado.

B O advogado tem direito de vista aos autos do IP, salvo nos

casos de decretação de sigilo.

C Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento de qualquer

infração penal poderá comunicá-la à autoridade policial, que,

então, deverá reduzi-la a termo e, caso verifique a procedência

das informações, instaurar inquérito.

D A pedido do indiciado, a autoridade policial deverá instaurar

o contraditório e a ampla defesa no curso do IP.

E Nos crimes hediondos, o IP pode ser instaurado com base

apenas em denúncia anônima encaminhada a delegado de

polícia, a membro do MP ou a juiz, por constituir indício da

prática de crime.
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QUESTÃO 25

Assinale a opção correta a respeito da prisão e da liberdade. 

A A prisão preventiva poderá ser decretada no curso da

investigação criminal ou da instrução processual, a

requerimento da autoridade policial ou do MP, ou de ofício,

pelo juiz.

B A prisão preventiva poderá ser decretada observando-se a

adequação da medida à gravidade do crime, as circunstâncias

do fato e as condições pessoais do indiciado ou acusado.

C Não poderá ser concedida fiança ao reincidente específico em

crime de homicídio culposo.

D No crime de epidemia com resultado morte, a fiança não

poderá ser concedida pela autoridade policial, mas pelo juiz,

por força da pena prevista em abstrato, tendo por valor entre

dez e duzentos salários mínimos.

E A fiança terá de ser quitada em dinheiro perante a autoridade

que a estipular, vedado o depósito de pedras preciosas e de

títulos da dívida pública.

QUESTÃO 26

Com relação a recursos e nulidades no processo penal, assinale a

opção correta.

A Não poderá ser declarada, pelo tribunal, a nulidade do ato

processual praticado mediante corrupção passiva do juiz

prolator da decisão.

B Contra decisão que negar pedido de liberdade provisória

poderá ser interposto recurso em sentido estrito perante o juiz,

a quem competirá reformar ou sustentar sua decisão e, nesse

último caso, encaminhar ao tribunal o recurso nos próprios

autos.

C Declarada a incompetência jurisdicional, o juiz deverá declarar

nulos todos os atos processuais praticados e encaminhar os

autos ao juiz competente.

D Entende-se por efeito diferido do recurso o fato de a defesa

poder interpor recurso perante o juiz singular e apresentar suas

respectivas razões perante o tribunal.

E Na pronúncia, se for reconhecido que o acusado agiu sob o

domínio de violenta emoção logo em seguida a injusta

provocação da vítima, caberá recurso em sentido estrito para

o MP pleitear a exclusão da causa de diminuição da pena, que

só poderá ser reconhecida pelos jurados.

QUESTÃO 27

Assinale a opção correta com relação a procedimentos diversos no

contencioso penal, a citações e intimações e a recursos.

A Se o réu solto, regularmente citado, não constituir advogado

nos autos e não comparecer à audiência de instrução e

julgamento por não ter sido mais localizado pelo oficial de

justiça no endereço declinado nos autos, o juiz deverá decretar

sua revelia e, por conseguinte, dispensar sua intimação da

sentença condenatória prolatada no ato.

B No procedimento comum ordinário que tiver por objeto crime

cuja sanção cominada seja igual ou superior a quatro anos de

pena privativa de liberdade, na instrução poderão ser inquiridas

testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, não se

compreendendo as que não prestem compromisso e as

referidas.

C O juiz deverá absolver sumariamente o acusado do crime de

contrabando quando verificar a existência manifesta de

qualquer causa excludente de culpabilidade do agente e que

tenha sido por ele alegada em sua resposta à acusação.

D No caso de revisão criminal requerida contra sentença

condenatória pelo crime de calúnia, o condenado poderá

cumular pedido de indenização, a ser liquidada no juízo cível.

E No caso de réu citado por edital em que haja sido decretada a

suspensão do processo e da prescrição, o juiz poderá decretar

a antecipação da produção de provas para evitar unicamente o

decurso do tempo, com fundamento no princípio constitucional

da duração razoável do processo.

QUESTÃO 28

Com base na Lei n.o 9.099/1995 e suas alterações, assinale a opção

correta.

A Na ação penal pública condicionada à representação em crime

da competência do juizado especial criminal, não obtida

composição civil e não aceita a proposta de transação penal, o

MP poderá, antes da denúncia, oferecer proposta de suspensão

condicional do processo.

B A suspensão condicional do processo pode ser concedida para

cada crime isoladamente, desde que para cada um deles,

individualmente, a pena mínima cominada não seja superior a

um ano, mesmo que o somatório das penas ultrapasse esse

limite.

C Admite-se a composição civil entre o autor do crime de

desacato e o policial desacatado.

D A suspensão condicional do processo poderá ser revogada se

o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por

contravenção penal.

E Frustrada, no juízo cível, por falta de bens à penhora, a

execução da composição civil dos danos homologada no

juizado especial criminal, o MP poderá oferecer denúncia

contra o autor do fato.
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QUESTÃO 29

Assinale a opção correta a respeito do processo penal.

A No crime de falsificação de documento público, a falta de

perícia, por ter o réu se recusado a fornecer material gráfico

similar àquele encontrado nas peças falsificadas, não pode ser

suprida por outro meio de prova, porque se tratar de crime que

deixa vestígios.

B No crime de uso de documento falso, pode-se prescindir da

prova pericial, desde que o ilícito seja comprovado por outros

meios de prova.

C A perícia sobre a aptidão para efetuar disparos é indispensável

no crime de porte ilegal de arma de fogo, por se tratar de crime

de perigo concreto.

D O exame de corpo de delito poderá ser realizado em

qualquer dia e a qualquer hora, salvo aos domingos e feriados.

E É nula a prova de um crime obtida por meio de interceptação

telefônica relacionada a outro delito, ainda que judicialmente

autorizada, pois a autorização relacionada a esse outro delito

cabe ao juiz competente para processar e julgar a causa a ele

pertinente.

QUESTÃO 30

Assinale opção correta com referência à ação penal e à ação civil.

A Uma vez que transite em julgado a condenação criminal que

fixe o valor da reparação civil pelos danos causados, o

ofendido não poderá mover ação de reparação de danos com

o propósito de acrescer seu valor, mas apenas execução do

título executivo judicial formado na sentença penal.

B O ofendido poderá propor ação civil em face do agente, ainda

que a sentença absolutória decida que o fato imputado não

constitui crime.

C Concedido o perdão, mediante declaração expressa nos autos,

o querelado será intimado a dizer, no prazo de três dias, se o

aceita, não importando seu silêncio em aceitação.

D O assistente de acusação, após ser regularmente habilitado no

processo, poderá aditar a denúncia oferecida pelo MP.

E O MP não pode aditar a queixa-crime por força da prevalência

do princípio da disponibilidade da ação penal privada.

QUESTÃO 31

O número excessivo de impostos embutidos nos preços dos

produtos tem impacto direto na mesa do brasileiro. Do valor total

de um pacote de arroz, por exemplo, 18,65% representam cobrança

de impostos. O tradicional peru, que custa, em média, R$ 58,80,

sairia para o consumidor por R$ 41,72 sem a incidência de tributos.

Já uma garrafa de espumante, com custo de R$ 22,00, valeria

R$ 8,80 sem a cobrança dos impostos. Os preços impressionaram

as pessoas que participaram de uma mobilização a favor da maior

transparência tributária para os consumidores e que, na ocasião,

visitaram um minimercado instalado no vão livre do MASP, em São

Paulo, onde estava discriminada a porcentagem dos tributos

embutidos nos alimentos. 

Internet: <www.fiesp.com.br> (com adaptações).

Com referência ao texto acima e ao que disciplina a CF acerca da

transparência tributária para o consumidor, assinale a opção correta.

A Por ser matéria tributária de índole federativa, que exige

providências a cargo da União, dos estados e dos municípios,

a implementação da transparência dos impostos para os

consumidores depende de resolução do Senado Federal.

B A transparência tributária para o consumidor, tema objeto da

mobilização referida no texto, é reservada à lei complementar,

nos termos da CF.

C A informação exigida pelos consumidores é um direito

assegurado explicitamente pela CF, no âmbito das limitações

ao poder tributário do Estado.

D O direito à informação sobre impostos para os consumidores

é um princípio constitucional explícito da atividade econômica.

E É vedada, nos termos constitucionais, a edição de medida

provisória para alterar norma que disponha sobre a

transparência tributária para os consumidores.
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QUESTÃO 32

Mediante lei sancionada em 2004, o Brasil adotou a PPP como

instrumento para a viabilização de projetos fundamentais ao

crescimento do país. Referida lei incorporou conceitos bem-

sucedidos da experiência internacional, de modo a garantir que as

PPPs sejam balizadas na atuação transparente da administração

pública. Acerca desse instrumento de gestão pública, assinale a

opção correta.

A Embora a responsabilidade fiscal não seja uma diretriz

expressa na legislação de PPP, o melhor entendimento

doutrinário aponta para a aplicação da Lei de Responsabilidade

Fiscal à execução desse tipo de contrato administrativo.

B Não se admite o emprego da arbitragem na hipótese de um

município querer dirimir conflitos decorrentes de contrato de

PPP.

C Um estado da Federação, no âmbito de contrato de PPP para

a realização de obras públicas nos seus municípios, estará

impedido de ceder parte de seus créditos não tributários a título

de contraprestação. 

D É expressamente vedada a uma sociedade de propósito

específico, incumbida de implantar e gerir o objeto de uma

PPP em determinado estado da Federação, constituir-se sob

a forma de companhia aberta.

E Caso um estado da Federação celebre contrato administrativo

de PPP visando à concessão de serviços públicos, conforme

legislação específica, e, além da tarifa a ser cobrada dos

usuários, o contrato preveja contraprestação pecuniária do

parceiro público ao parceiro privado, ter-se-á, nessa hipótese,

um exemplo da chamada concessão patrocinada. 

QUESTÃO 33

A respeito de infrações contra a ordem econômica, assinale a opção

correta.

A Se duas empresas do ramo de alimentos efetivamente

planejarem e desenvolverem ações para dominar mercado

relevante, mas não obtiverem êxito, não haverá, nessa hipótese,

infração contra a ordem econômica.

B Empresa que forneça bebidas a bares e restaurantes em uma

grande capital brasileira poderá fixar preços diferenciados para

adquirentes de seus produtos com base no desempenho de

vendas desses adquirentes.

C Uma indústria que produza aparelhos eletrônicos poderá

condicionar a venda de alguns produtos à aquisição de serviços

por ela prestados.

D Admite-se que um grupo empresarial retenha determinados

bens de consumo, na hipótese de que a comercialização desses

bens não garanta a cobertura dos respectivos custos

de produção.

E Uma empresa produtora de bolsas e sapatos, no âmbito de

grande campanha de publicidade, poderá determinar ao

segmento varejista que seja concedido desconto de 5% nos

preços praticados nas vendas à vista. 

QUESTÃO 34

Com relação às cláusulas abusivas e nulas, de que trata o CDC,

assinale a opção correta.

A O fornecimento de serviços por determinada empresa pode ser

regido por regra contratual que estipule a utilização obrigatória

da arbitragem com o objetivo de resolver, de forma mais

célere, conflitos com consumidores.

B Um fornecedor do ramo de bens importados pode estipular,

contratualmente, a alteração unilateral nos preços de seus

produtos, como instrumento de garantia para as hipóteses de

mudanças bruscas no cenário econômico internacional. 

C Um contrato de prestação de serviços de limpeza predial

poderá estabelecer a utilização de substância química vedada

por legislação ambiental, sem que isso implique a nulidade da

respectiva cláusula.

D Um contrato poderá prever o ressarcimento, a cargo dos

consumidores, dos custos de cobrança relativa às suas

obrigações, em situações de comprovado risco de

inadimplência, sem que esse direito possa ser invertido contra

o fornecedor.

E Na relação de consumo, uma pessoa jurídica X poderá celebrar

com seu fornecedor Y contrato com cláusula que limite o

pagamento de indenizações a situações justificáveis.
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QUESTÃO 35

Acerca da defesa do consumidor em juízo, do SNDC e da

tipificação penal à luz do CDC, assinale a opção correta.

A Constitui crime contra as relações de consumo a omissão de

dizeres ou sinais ostensivos sobre a periculosidade em

embalagens, como, por exemplo, em embalagens de fogos de

artifício. Para esse tipo de conduta criminosa a lei não

contempla a modalidade culposa.

B No âmbito de ação coletiva que envolva direitos de

consumidores, se um pedido for julgado improcedente por

insuficiência de provas, a sentença não terá efeito erga omnes.

C O CDC prevê o habeas data para fins de tutela dos direitos e

interesses dos consumidores.

D Um município não é ente federado legitimado para atuar na

defesa coletiva de interesses ou direitos dos consumidores.

E O órgão de coordenação da política do SNDC poderá receber

denúncias apresentadas por entidade representativa dos

interesses dos consumidores de determinado município, mas

não poderá solicitar à polícia judiciária a instauração de

inquérito policial para a apreciação de delito contra o

consumidor.

BLOCO II

QUESTÃO 36

Com relação à Lei de Direitos Autorais, à Lei de Registros

Públicos, ao Código Civil e à jurisprudência do STJ, assinale a

opção correta.

A Serão averbadas em registro público as sentenças que

decretarem a nulidade ou anulação do casamento, o divórcio,

a separação judicial e a interdição por incapacidade absoluta

ou relativa, bem como os atos judiciais ou extrajudiciais que

declararem ou reconhecerem a filiação.

B Os direitos autorais perduram por cinquenta anos, contados de

primeiro de janeiro do ano subsequente ao falecimento do

autor, e, durante esse período, integram a herança do autor e de

seus sucessores, passando a obra para o domínio público após

aquele período.

C O mero inadimplemento da obrigação alimentar por parte do

genitor faculta ao alimentando pleitear alimentos diretamente

aos avós, exigindo-se apenas a prova do reiterado

descumprimento do dever legal do alimentante primário.

D A Lei de Registros Públicos prevê expressamente o

procedimento de dúvida inversa, pelo qual a parte interessada

poderia suscitar a dúvida diretamente ao juiz.

E No procedimento de dúvida cartorária, que tem natureza

administrativa, a oitiva do MP é obrigatória.

QUESTÃO 37

Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e no que

disciplina o Código Civil acerca das pessoas naturais e jurídicas e

dos contratos, assinale a opção correta.

A A doação a entidade futura caducará se, em três anos, esta não

estiver constituída regularmente.

B Na adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro,

não se exige que ocorra o trânsito em julgado da decisão que

conceder a adoção para a saída do adotando do território

nacional.

C A proteção legal do pseudônimo se restringe aos adotados para

as atividades lícitas.

D O direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de

direito privado por defeito do ato constitutivo decai em

quatro anos, contando-se tal prazo da publicação da inscrição

desse ato no registro.

E A união de pessoas que se organizem para fins não econômicos

constitui uma associação, havendo, entre os associados,

direitos e obrigações recíprocos.

QUESTÃO 38

Com relação a bens, negócios jurídicos e obrigações, e às regras de

prescrição em favor da fazenda pública, assinale a opção correta à

luz do Código Civil e da jurisprudência do STJ.

A Nas relações de trato sucessivo em que a fazenda pública

figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio

direito reclamado, a prescrição atingirá apenas as prestações

vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.

Segundo o STJ, todavia, esse entendimento não é aplicável na

hipótese de lei de efeitos concretos cuja vigência acarrete lesão

ou modificação do status do suposto titular do direito, haja

vista que, nesse caso, o prazo prescricional é contado da data

da publicação da lei.

B Há negócios jurídicos que se exteriorizam de maneira obscura

e ambígua, sendo necessário interpretá-los a fim de se precisar

a intenção neles consubstanciada. Nesse sentido, o Código

Civil não proscreve a interpretação extensiva dos negócios

jurídicos benéficos e da renúncia.

C É anulável o negócio concluído pelo representante em conflito

de interesses com o representado, se tal fato era ou devia ser do

conhecimento de quem com aquele tratou. O prazo decadencial

para se pleitear a anulação desse negócio é de um ano, contado

de sua conclusão ou da cessação da incapacidade.

D A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica

a ineficácia parcial da garantia com relação ao cônjuge que a

ela não anuiu.

E Será considerada uma universalidade de fato a pluralidade de

bens singulares que, pertinentes à mesma pessoa, tenham

destinação unitária, não sendo possível, todavia, que os bens

formadores dessa universalidade possam ser objeto de relações

jurídicas próprias.
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QUESTÃO 39

De acordo com o Código Civil, o Estatuto do Idoso e a

jurisprudência do STJ, assinale a opção correta.

A Entre as preferências e privilégios dos credores, o privilégio

geral só compreende os bens sujeitos ao pagamento do crédito

que ele favorece; e o especial, todos os bens não sujeitos ao

crédito real nem a privilégio geral.

B A interrupção da prescrição por um credor não aproveita aos

outros; da mesma maneira, a interrupção da prescrição

produzida contra o principal devedor não prejudica o fiador.

C Segundo os ditames do Estatuto do Idoso e de acordo com o

entendimento do STJ, é vedado às seguradoras de planos de

saúde o aumento desarrazoado das mensalidades dos planos

pelo simples fato de mudança de faixa etária.

D As nulidades devem ser pronunciadas pelo juiz, quando

conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar

provadas, sendo-lhe permitido supri-las de ofício ou a

requerimento das partes.

E Segundo o Código Civil, a invalidade do instrumento induz a

do negócio jurídico mesmo que este possa ser provado por

outro meio.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta com base no Código Civil.

A É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que

esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a

locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua

família.

B A prova exclusivamente testemunhal só se admite nos negócios

jurídicos cujo valor não ultrapasse vinte vezes o maior salário

mínimo vigente no país ao tempo em que esses negócios

tenham sido celebrados.

C A novação feita sem o consenso do fiador com o devedor

principal não importa na exoneração daquele do encargo.

D Os prazos de favor obstam a compensação.

E No caso de pagamento em quotas periódicas, a quitação da

última implica presunção absoluta de estarem solvidas as cotas

anteriores.

QUESTÃO 41

A respeito do direito das obrigações, dos contratos e do

enriquecimento sem causa, assinale a opção correta de acordo com

o que disciplina o Código Civil.

A Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção.

Essa subsiste garantia ainda que a aquisição tenha se realizado

em hasta pública.

B Na hipótese de exclusão contratual da responsabilidade pela

evicção, se esta se der, o evicto terá direito a receber o preço

que tiver pago pela coisa evicta se não sabia do risco da

evicção, mas, todavia, se dele tiver sido previamente

informado, não lhe será albergado o direito de receber a

quantia paga, mesmo que não tenha assumido o risco quando

tomou conhecimento desse.

C Aquele que, sem justa causa, enriquecer à custa de outrem será

obrigado a restituir o indevidamente auferido com atualização

dos valores monetários. Se o enriquecimento tiver por objeto

coisa determinada, quem a recebeu será obrigado a restituí-la,

e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor

do bem na época em que foi recebido.

D Para exigir a pena convencional, o credor deve,

necessariamente, alegar e provar o prejuízo.

E No dano emergente, avaliam-se os reflexos futuros do ato

lesivo sobre o patrimônio do credor; assim, esse dano

corresponde ao acréscimo patrimonial que seria concedido ao

ofendido caso a obrigação contratual ou legal tivesse sido

cumprida.

QUESTÃO 42

Acerca dos contratos e do SFH, assinale a opção correta de acordo

com o que disciplinam o Código Civil e a jurisprudência do STJ.

A A supressio configura-se quando há a supressão, por renúncia

tácita, de um direito, em virtude do seu não exercício. A

surrectio, por sua vez, ocorre nos casos em que o decurso do

tempo implica o surgimento de uma posição jurídica pela regra

da boa-fé.

B Segundo o Código Civil, o doador pode estipular cláusula de

reversão em favor de terceiro na hipótese de este sobreviver ao

donatário.

C É lícita a compra e venda entre cônjuges com relação a bens

incluídos na comunhão.

D O direito de preferência é passível de cessão e pode ser

transmitido aos herdeiros.

E O STJ já pacificou o entendimento no sentido da possibilidade

de o mutuário do SFH ser obrigado a contratar o seguro

habitacional obrigatório com a instituição financeira mutuante

ou com a seguradora por ela indicada, não havendo

abusividade em tal situação.
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QUESTÃO 43

Assinale a opção correta com base no Código Civil, no CDC e na

jurisprudência do STJ.

A O STJ já sedimentou entendimento no sentido da

obrigatoriedade do aviso de recebimento (AR) na carta de

comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu nome

em bancos de dados e cadastros.

B Conferido o mandato com a cláusula in rem suam, a sua

revogação não terá eficácia, nem se extinguirá pela morte de

qualquer das partes, ficando o mandatário dispensado de

prestar contas, e podendo transferir para si os bens móveis ou

imóveis objeto do mandato, obedecidas as formalidades legais.

C O comodatário poderá recobrar do comodante as despesas

feitas com o uso e gozo da coisa emprestada.

D O pedido do pagamento de indenização à seguradora

interrompe o prazo de prescrição até que o segurado tenha

ciência da decisão.

E Não se revogam por ingratidão as doações puramente

remuneratórias, mas as que se fizerem em cumprimento de

obrigação natural são passíveis de revogação.

QUESTÃO 44

Com relação a direitos reais, obrigações e contratos, assinale a

opção correta de acordo com o Código Civil.

A O atual Código Civil consagra a positivação do princípio de

que os direitos reais são numerus clausus, somente podendo

ser criados por lei.

B O Código Civil vigente prevê tanto a mora simultânea quanto

a mora alternativa.

C No seguro de pessoas, a apólice ou o bilhete podem ser ao

portador.

D Pode-se estipular a fiança ainda que sem consentimento do

devedor, mas não contra a sua vontade.

E A nulidade de qualquer das cláusulas da transação não implica,

por si só, a nulidade da transação.

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta à luz da Lei de Locações e do Código

Civil.

A A fixação do quantum da indenização dependerá da aferição

do grau de culpa do agente.

B Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as

benfeitorias necessárias, sendo-lhe garantido, todavia, o direito

de retenção pela importância destas.

C Na dívida portável, o credor fica com a responsabilidade de

procurar o devedor para obter o adimplemento, pois o

pagamento será realizado no domicílio do devedor, não

ficando constituída a mora deste último antes da cobrança

efetiva pelo credor. Na dívida quesível, o pagamento será

realizado no domicílio do credor, sendo a mora automática nos

contratos com termo, visto que o devedor deverá procurar o

credor na data aprazada para adimplir a obrigação assumida.

D O princípio da boa-fé objetiva é aplicável a todas as fases do

contrato, impondo ao credor o dever de evitar o agravamento

do próprio prejuízo.

E Não se admitirá a emenda da mora se o locatário já houver

utilizado essa faculdade por duas vezes nos vinte e quatro

meses imediatamente anteriores à propositura da ação.

QUESTÃO 46

Tendo em vista que a competência da justiça federal é definida pela

CF e em leis especiais, assinale a opção correta.

A Na ação civil pública ajuizada por autarquia federal com o

objetivo de proteger bem imóvel público, o juízo competente

será o juiz de primeiro grau da justiça estadual, se na

localidade do imóvel não houver vara federal. 

B A delegação da competência da justiça federal à justiça

estadual de primeiro grau, mesmo encontrando-se autorizada

pela CF para outras situações, somente se tem observado com

relação às causas previdenciárias.

C A competência dos juizados especiais federais cíveis será

absoluta em relação às causas em que a União seja parte como

demandante ou demandada e que tenham valor de até sessenta

salários mínimos.

D O valor da causa, no litisconsórcio ativo, deve ser definido

dividindo-se seu montante pelo número de autores para fins de

definição de competência do juizado especial federal cível.

E TRF, ao decidir, em agravo de instrumento, sobre a

competência da justiça federal, não poderá pronunciar-se de

modo diverso em grau de recurso de apelação na mesma ação.
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QUESTÃO 47

Assinale a opção correta com relação às provas no processo.

A O descumprimento de decisão judicial que determine a

apresentação de documento pela fazenda pública não implica

confissão quanto ao conteúdo da prova material que se buscava

produzir.

B As provas obtidas por autorização judicial cujo juízo

posteriormente seja reconhecido como incompetente devem ser

invalidadas.

C Não se admite a prova emprestada, mesmo quando observado

o contraditório e a ampla defesa no processo em que ela tiver

sido produzida.

D Na valoração das provas pelo juiz, a prova pericial deve

prevalecer sobre as demais.

E É direito processual da parte ser ouvida em depoimento

pessoal quando assim o requerer.

QUESTÃO 48

Admitida pelo STF a repercussão geral em recurso extraordinário,

a providência correta a ser tomada pelo juiz de primeiro grau com

relação aos processos que tenham por objeto matéria idêntica à que

foi alcançada pela repercussão geral será

A sobrestar os processos após concluída a instrução processual

e aguardar a solução definitiva do STF. 

B proferir sentença após julgamento do mérito do recurso

extraordinário em conformidade com a solução dada pelo STF

à matéria.

C dar andamento regular aos processos, inclusive proferindo

sentença, independentemente da solução da repercussão geral

pelo STF.

D dar prosseguimento regular aos processos dos Juizados

Especiais Federais, pois, contra os acórdãos de suas turmas

recursais não é possível a interposição de recurso

extraordinário.

E sobrestar os processos na fase em que se encontrem e aguardar

a solução definitiva do STF.

QUESTÃO 49

Com o retorno dos autos à vara federal, o juiz verificou

que, por equívoco do TRF, o processo voltara ao juízo de origem

sem que houvesse intimação do seu acórdão às partes, apesar de

haver certidão de trânsito em julgado a respeito. 

Nessa situação hipotética, o juiz deverá

A mandar arquivar os autos, aguardando impulso das partes ou

do MP, pois não lhe cabe qualquer providência de ofício no

caso, para sanear a falha do tribunal, sob pena de incorrer em

usurpação de competência.

B intimar a parte vencedora para iniciar a execução, pois a

certidão de trânsito em julgado, lavrada pelo TRF, tem fé

pública, produzindo efeitos absolutos, não podendo ser

retificada.

C intimar as partes e o MP no próprio juízo de primeiro grau,

fazendo publicar o acórdão, e, se não houver a apresentação de

recurso, dar início à execução.

D intimar as partes no próprio juízo de primeiro grau, fazendo

publicar o acórdão, e, se for apresentado recurso, encaminhar

os autos ao TRF com as peças recursais apresentadas, para

intimação do MP e juízo de admissibilidade recursal.

E devolver os autos ao TRF, apontando, no despacho, o erro

ocorrido quanto à falta de intimação, para que o próprio TRF

adote as providências relativas à publicação do acórdão e à

intimação das partes e do MP.

QUESTÃO 50

Com referência à atuação dos advogados em juízo, assinale a opção

correta.

A Nos termos da CF, o advogado é inviolável por seus atos e

manifestações no exercício da profissão, não estando, por isso,

sujeito a responder pelos excessos cometidos.

B A ausência injustificada do advogado na audiência de instrução

implica a perda do direito às provas que ele tiver requerido. 

C O advogado pode ter acesso a processo judicial que não

transmite em segmento de justiça e do qual não tenha

instrumento de mandato.

D O advogado que exceder prazo processual e retiver os autos,

não os devolvendo mesmo após ser intimado, perderá o direito

a ter vista dos autos, devendo o juiz intimar a parte para

constituir outro advogado.

E A litigância de má-fé implica a imposição de sanção

solidariamente à parte e a seu advogado.
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QUESTÃO 51

Assinale a opção correta a respeito da execução do julgado.

A Não é cabível a execução provisória de obrigação de fazer. 

B Na execução provisória em ação popular, o autor da ação

estará sujeito a prestar caução.

C Uma associação pode promover, como representante de seus

associados, a execução de título executivo judicial extraído de

ação coletiva na qual tenha figurado como substituta

processual. 

D O MP não tem legitimidade para promover a execução do

título judicial decorrente de sentença em ação civil pública

ajuizada para proteção do patrimônio público, pois tal

legitimidade cabe à fazenda pública interessada.

E As execuções de título judicial dos julgados na justiça federal

iniciam-se com a citação do devedor para embargar.

QUESTÃO 52

Com relação ao mandado de segurança, assinale a opção correta.

A A desistência no mandado de segurança pode dar-se a qualquer

momento, sem anuência da parte contrária, inclusive após

sentença de mérito desfavorável ao impetrante, e, uma vez

formulada, não admite retratação, ainda que não tenha havido

sentença homologatória da desistência.

B A indicação errônea da autoridade coatora não acarreta a

decadência para nova impetração após cento e vinte dias do

ato, desde que a anterior tenha sido impetrada no prazo certo.

C As informações em mandado de segurança revestem-se de

presunção absoluta (juris et de juris), mas a falta de sua

apresentação pela autoridade coatora, embora apresentadas as

informações pelo representante judicial do órgão público a que

pertença o impetrado, resulta na falta de apresentação daquela

peça, com o reconhecimento da confissão ficta do impetrado.

D Na ação do mandado de segurança admitem-se, em hipóteses

específicas, a assistência judiciária gratuita, a impugnação ao

valor da causa, o litisconsórcio passivo necessário, a execução

provisória, o recurso adesivo e a responsabilidade pelo crime

de desobediência. Além disso, nessa ação, é imprescindível,

após a sentença, a intimação do representante judicial do órgão

a que pertença o impetrado.

E Licitante preterido em sua classificação para contratar, por

força de ordem judicial, em processo no qual não tenha

integrado a lide, não poderá impetrar mandado de segurança,

pois a via processual que lhe poderá socorrer nessa situação

será a dos embargos de terceiro ou o recurso de terceiro

prejudicado.

QUESTÃO 53

A respeito da ação popular, da ação civil pública (ACP) e da ação

de improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A Na ACP por improbidade administrativa, para que ocorra a

decretação da indisponibilidade de bens, é indispensável que

seja demonstrada a dilapidação do patrimônio ou o deliberado

intento em assim proceder.

B Após manifestação prévia do réu, e encontrando-se em dúvida

quanto à existência da prática de ato de improbidade, o juiz

deverá rejeitar, desde logo, a ação. 

C Na ação popular, admite-se a reconvenção em razão de serem

utilizadas as regras do Código de Processo Civil.

D O termo de ajustamento de conduta, previsto pela Lei da Ação

Civil Pública, depende de homologação judicial para ter

eficácia de título executivo e deve ser pactuado como requisito

para o ajuizamento de ACP.

E Na ACP, os recursos podem ter efeito suspensivo, conferido

pelo próprio juiz da causa, para evitar dano irreparável à parte.

QUESTÃO 54

João, que é empresário, tornou-se absolutamente incapaz

por ter sido acometido de deficiência mental que, por decisão

judicial em processo de interdição, assim o declarou, em razão de

ele não demonstrar ter o necessário discernimento para a prática de

atos da vida civil. 

Nessa situação hipotética, se o caso for levado a deliberação

judicial,

A o juiz não deverá tomar qualquer atitude, ainda que seja

provocado, pois o caso em questão não constitui matéria

sujeita a deliberação judicial.

B o juiz somente deverá permitir que João seja sócio minoritário,

sem poderes de administração.

C se o representante ou assistente de João for servidor público,

ele terá de nomear, com a aprovação do juiz, um ou mais

gerentes para a empresa.

D o juiz, após exame das circunstâncias e dos riscos da empresa,

e da conveniência em mantê-la funcionando, poderá autorizar

João a continuar a empresa, desde que devidamente assistido.

E o juiz deverá determinar ao curador de João a venda das cotas

da empresa e a administração dos valores obtidos com a venda.
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QUESTÃO 55

Os sócios majoritários da empresa mercantil X, detentores

de 80% do capital dessa empresa, pretendem levar à junta comercial

do respectivo estado certos documentos da empresa X para

arquivamento.

Nessa situação hipotética, em conformidade com a Lei de Registro

de Empresas Mercantis e Atividades Afins, a junta comercial

poderá promover o arquivamento 

A da prorrogação do contrato social, depois de findo o prazo nele

fixado.

B dos documentos que obedecerem às prescrições legais, mesmo

que eles contenham matéria contrária aos interesses dos sócios

minoritários. 

C dos documentos de alteração contratual da empresa, ainda que

neles figure como titular pessoa que esteja condenada pela

prática de crime cuja pena vede o acesso à atividade mercantil.

D dos atos constitutivos da empresa que não designem o

respectivo capital.

E dos atos constitutivos da empresa que não contenham

declaração precisa de seu objeto.

QUESTÃO 56

A Lei da Propriedade Industrial determina o que é ou não

patenteável. Consoante essa norma, os itens passíveis de

patenteamento incluem

A uma nova teoria científica capaz de demonstrar as razões da

falta de eficiência energética de determinados geradores. 

B novos programas de computadores.

C novos métodos cirúrgicos para aplicação ao corpo humano.

D um esquema de novo método publicitário.

E um objeto de uso prático suscetível de aplicação industrial, que

apresente nova forma, envolvendo ato inventivo que resulte em

melhoria funcional em sua fabricação.

QUESTÃO 57

Considerando que determinada empresa emita uma duplicata contra

um comprador, assinale a opção correta.

A Se o credor não enviar a duplicata para aceite e o devedor não

pagá-la até o vencimento, não poderá o credor obter o registro

de protesto por falta de pagamento.

B Se o credor enviar a duplicata para aceite e o devedor não

pagá-la até o vencimento, o credor deverá, inicialmente,

promover o protesto do título por falta de aceite.

C Caso a empresa envie o título para aceite do devedor e este não

o devolva, o credor somente poderá requerer o registro de

protesto motivado por falta de aceite após o vencimento da

obrigação. 

D Caso a empresa envie o título para aceite do devedor e este o

devolva ao credor sem aceite e antes de decorrido o prazo legal

para aceite, o credor passa a ter, a partir do recebimento da

duplicata, o direito ao registro do protesto.

E Se o credor não enviar a duplicata para aceite, não poderá

protestá-la por falta de pagamento antes do vencimento.

QUESTÃO 58

Supondo que faleça certo sócio de determinada sociedade limitada,

a regra geral inserta no Código Civil será a da liquidação de suas

cotas. Todavia, de acordo com excepcionalidades também insertas

no Código Civil, essa regra será afastada se

A o sócio falecido deixar registrado em testamento seu desejo de

não liquidação das suas cotas ou se o contrato dispuser

diferentemente.

B o contrato dispuser diferentemente ou se os sócios

remanescentes optarem pela dissolução da sociedade.

C os sócios remanescentes optarem pela dissolução da sociedade

ou se o sócio falecido tiver função de administração na

sociedade.

D o sócio falecido tiver participação superior a 50% do capital

social ou se o contrato dispuser diferentemente.

E o sócio falecido tiver função de administração na sociedade ou

se ele tiver participação societária superior a 50% do capital

social.
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QUESTÃO 59

José é representante comercial da empresa X, com

exclusividade de zona para o território do estado do Rio de Janeiro

estabelecida em contrato. 

Nessa situação hipotética, José terá direito de receber as comissões

dos negócios realizados no estado Rio de Janeiro, entre a

representada e compradores domiciliados nesse estado, nos casos

em que os negócios tenham sido realizados com a intermediação

A dele ou de terceiros, apenas.

B dele ou nos casos em que os negócios tenham sido realizados

diretamente pela empresa X, apenas.

C dele ou de algum preposto seu, apenas.

D dele ou de terceiros ou nos casos em que os negócios tenham

sido realizados diretamente pela empresa X.

E dele, apenas.

QUESTÃO 60

Na criação de certa sociedade por ações de capital fechado, o

estatuto pode estabelecer que a empresa tenha ações ordinárias e

preferenciais. Suas ações ordinárias podem, por sua vez, estar

distribuídas em classes, criadas em razão de alguns critérios. Nesse

caso, os critérios válidos para a criação de ações ordinárias na

empresa incluem a

A prioridade no reembolso do capital e a conversibilidade em

ações preferenciais.

B prioridade na distribuição de dividendos e o direito de voto em

separado para o preenchimento de determinados cargos de

órgãos administrativos. 

C exigência de nacionalidade brasileira do acionista e a

prioridade no reembolso do capital.

D conversibilidade em ações preferenciais e a exigência de

nacionalidade brasileira do acionista.

E prioridade na distribuição de dividendos e a conversibilidade

em ações preferenciais. 

QUESTÃO 61

A Lei n.o 11.101/2005, que regula as recuperações judicial e

extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária,

se aplicaria

A a uma empresa pública, como a ECT.

B a um indivíduo qualquer que, conforme o Código Civil, se

enquadre no conceito de empresário.

C a uma instituição financeira, como o Banco do Brasil S.A.

D a uma entidade de previdência complementar operadora de

planos de saúde.

E a uma empresa de economia mista, como a PETROBRAS.

QUESTÃO 62

As despesas que caracterizam inversão financeira incluem a dotação

para

A pagamento de juros da dívida pública.

B aquisição de material permanente.

C amortização da dívida pública.

D obra pública.

E aquisição de títulos representativos do capital de empresas em

funcionamento.

QUESTÃO 63

A verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os

títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito,

constitui

A o pagamento da despesa.

B a nota de extinção de obrigação.

C a liquidação da despesa.

D o empenho.

E a ordem de pagamento.
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QUESTÃO 64

Quando, no decorrer da execução orçamentária, uma dotação se

revelar insuficiente, o Poder Executivo poderá lançar mão da

abertura de

A crédito suplementar, após autorização legislativa.

B crédito especial, independentemente da existência de recursos

disponíveis para a realização da despesa.

C créditos especiais ou suplementares, por meio de medidas

provisórias.

D crédito especial, após aprovação legal.

E crédito extraordinário, por meio de decreto.

QUESTÃO 65

No Brasil, o órgão que tem competência exclusiva para julgar

anualmente as contas prestadas pelo presidente da República é 

A o Congresso Nacional.

B STF.

C a Comissão Mista de Senadores e Deputados.

D TCU.

E o Senado Federal.

QUESTÃO 66

A competência privativa para fixar limites globais para o montante

da dívida consolidada da União, dos estados, do DF e dos

municípios pertence

A STF.

B TCU.

C ao Senado Federal.

D ao Congresso Nacional.

E à Câmara dos Deputados.

QUESTÃO 67

Pode ser objeto de delegação

A a capacidade tributária ativa.

B o poder tributário.

C a competência tributária.

D a soberania tributária.

E a autonomia tributária.

QUESTÃO 68

A União poderá instituir impostos não previstos na CF, desde que

eles não sejam cumulativos nem tenham fato gerador ou base de

cálculo próprios dos nela discriminados, mediante

A medida provisória.

B lei delegada.

C lei ordinária.

D lei complementar.

E emenda constitucional.

QUESTÃO 69

Opera-se a dispensa legal de pagamento do tributo devido,

pressupondo crédito tributário regularmente constituído, por meio

da

A isenção.

B prescrição.

C decadência.

D imunidade.

E remissão.

QUESTÃO 70

Suspenderá a exigibilidade do crédito tributário

A a impetração de ação anulatória de débito fiscal.

B a impetração de mandado de segurança preventivo.

C o ajuizamento de ação de consignação em pagamento.

D o parcelamento.

E o depósito do valor que o sujeito passivo considera devido,

mesmo que seja inferior ao montante integral do crédito.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

De acordo com os dispositivos constitucionais e o entendimento do

STF atinentes ao exercício de mandato eletivo por detentor de cargo

no serviço público, assinale a opção correta.

A O servidor público investido no mandato de prefeito deverá ser

afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe possível

cumular os vencimentos, todavia, sempre observando o teto

constitucional, ou seja, o subsídio fixado para os ministros do

STF.

B Segundo o entendimento do STF, ao servidor público que seja

eleito vice-prefeito aplicar-se-á as disposições aplicáveis ao

servidor eleito para o cargo de vereador. 

C Em qualquer caso que exija o afastamento do servidor para o

exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será

computado para todos os efeitos legais.

D Independentemente de o mandato eletivo ser federal, estadual,

municipal ou distrital, o servidor ficará afastado de cargo ou

função.

E Considere a seguinte situação hipotética.

Júlio foi aprovado em concurso de promotor de justiça

estadual, tendo sido empossado no cargo em 8/12/1984 e

exercido esse cargo durante dez anos, após os quais resolveu

se candidatar ao cargo de deputado federal de seu estado,

tendo sido eleito com votação expressiva. Após o exercício do

mandato eletivo, ele tentou a reeleição, mas não obteve

sucesso, razão por que reassumiu suas funções no MP de seu

estado. Nas eleições gerais de 2006, Júlio tentou novamente

concorrer a uma cadeira na Câmara dos Deputados, mas sua

candidatura não foi aceita, tendo em vista vedação ao exercício

de atividade político-partidária. 

Nessa situação, segundo o entendimento dominante no STF,

foi correta a não aceitação da candidatura de Júlio.

QUESTÃO 72

No que diz respeito à desapropriação e suas espécies como forma
de intervenção no domínio econômico, assinale a opção correta.

A O valor do bem expropriado, no caso de desapropriação para
fins de utilidade pública, deve ser entendido como sendo o
valor da terra nua cumulativamente ao valor dos acessórios, os
quais são entendidos como sendo as benfeitorias necessárias,
úteis e voluptuárias, que devem ser pagos em parcela única. 

B A jurisprudência do STJ no tocante à indenização de mata
nativa ou de cobertura vegetal tem exigido, para
reconhecimento do direito à indenização, a efetiva
comprovação, por parte do expropriado, de que, antes do início
do processo expropriatório, a exploração econômica se
mostrava compatível com a lei.

C Conforme o entendimento do STF, os juros moratórios
relacionados a uma ação de desapropriação ajuizada em 2011
devem ser fixados em 12% ao ano.

D Os juros compensatórios e moratórios, na desapropriação, não
são cumuláveis, sendo devidos apenas os juros
compensatórios, os quais são pagos na desapropriação direta,
a partir da efetiva ocupação do imóvel.

E A hipótese do art. 243 da CF é considerada uma das hipóteses
de desapropriação. Além disso, esse instituto atinge toda a
extensão do imóvel, e , não apenas a área onde houve o plantio
de drogas.

QUESTÃO 73

À luz da doutrina e jurisprudência dominante nos tribunais
superiores a respeito de licitação e contratos administrativos,
assinale a opção correta.

A Segundo entendimento firmado pelo STJ, a responsabilização
do consultor jurídico e parecerista em relação aos contratos
administrativos eivados de ilegalidade somente ocorrerá em
situações excepcionais, ou seja, apenas nas hipóteses em que
a peça opinativa seja um instrumento dolosamente elaborado
para possibilitar a realização de ato ímprobo, de tal forma que
desde o nascedouro a má-fé tenha sido o elemento subjetivo
condutor da realização do parecer. 

B São modalidades de licitação taxativamente expressas no texto
da Lei n.º 8.666/1993 a concorrência, a tomada de preços, o
convite, o concurso, o leilão e o pregão.

C Segundo entendimento mais recente do STJ e do STF quanto
ao crime de dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses
previstas em lei, caso não reste demonstrado o dolo e o efetivo
prejuízo ao erário, o fato será considerado atípico.

D O regime diferenciado de contratação, disciplinado pela Lei n.º
12.462/2011, aplica-se privativamente a licitações e contratos
destinados aos jogos olímpicos, às copas das confederações e
do mundo, às obras de infraestrutura e contratação de serviços
para aeroportos, como também às obras do Programa de
Aceleração do Crescimento.

E Segundo se depreende da Lei n.º 8.666/1993 no tocante à
especificação do objeto do processo licitatório, essa
especificação deverá ser completa, sem indicação de marca.
No regime diferenciado de contratação, porém, será possível
a indicação de marca ou modelo, quando for conveniente à
administração pública, devendo essa decisão ser fundamentada.
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QUESTÃO 74

Com referência ao regime jurídico e aos princípios da

administração pública, assinale a opção correta de acordo com o

pensamento doutrinário dominante.

A São considerados como basilares da administração pública os

princípios da legalidade, da supremacia do interesse público

sobre o privado e o da continuidade do serviço público.

B Para o particular, o princípio da legalidade apresenta

conotação negativa ou restritiva; já para a administração

pública ele apresenta caráter positivo ou ampliativo.

C Do princípio da continuidade do serviço público decorrem os

princípios da sindicabilidade e da autoexecutoriedade.

D O princípio da sindicabilidade é reconhecido expressamente

pela jurisprudência do STF. 

E Sempre que a administração pública estiver envolvida em

relações jurídicas, sejam elas de direito público ou de direito

privado, o interesse da administração pública deverá imperar,

pois ele sempre se sobrepõe ao interesse privado. 

QUESTÃO 75

À luz da lei e da jurisprudência dominante nos tribunais superiores,

assinale a opção correta a respeito do controle da administração

pública.

A Salvo disposição legal específica, é de cinco dias o prazo para

a interposição de recurso administrativo.

B Prescreve em cinco anos, contados da data do ilícito ambiental,

a pretensão da administração pública de promover a execução

de multa por infração ambiental.

C O MP não tem legitimidade para propor ação civil pública em

defesa do patrimônio público. 

D Segundo a jurisprudência do STF, é pacífico que o TCU, no

exercício da competência de controle externo da legalidade do

ato de concessão inicial de aposentadorias, reformas e pensões,

não se submete ao prazo decadencial estabelecido na Lei n.o

9.784/1999, iniciando-se o prazo quinquenal somente após a

publicação do registro na imprensa oficial.

E Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões

de legalidade e de mérito, devendo ele ser interposto perante

a autoridade imediatamente superior à que tiver proferido a

decisão recorrida, a qual poderá, se entender necessário, dar

vistas dos autos à autoridade que proferiu a decisão, a qual

poderá se retratar no prazo de cinco dias.

QUESTÃO 76

No que diz respeito à administração pública e seus poderes, assinale
a opção correta.

A Para que possa ocorrer a incidência de taxa decorrente do
poder de polícia, o STF entende ser necessário que haja o
efetivo exercício do poder de polícia, o qual se demonstra por
meio da fiscalização efetiva.

B Conforme o entendimento do STF, o TCU, embora não tenha
poder para anular ou sustar contratos administrativos, possui
competência, consoante disposto na CF, para determinar à
autoridade administrativa que promova a anulação de contrato
e, se for o caso, a da licitação de que este se tenha originado.

C O decreto exarado pelo chefe do Poder Executivo que promova
inovações na ordem jurídica, exorbitando o poder
regulamentar, não pode ser objeto de controle de
constitucionalidade, podendo, apenas, ter seus efeitos sustados
pelo Congresso Nacional.

D Segundo a jurisprudência do STF, o TCU, em processo de
tomada de contas, se vincula ao resultado definitivo de
processo administrativo disciplinar, tendo em vista que,
ocorrendo a preclusão administrativa, tal fenômeno será mais
benéfico ao administrado, não se podendo, entre outros
aspectos, argumentar sobre a separação das instâncias.

E Segundo a jurisprudência do STF, não há, entre o Estado e a
OAB, relação de hierarquia; todavia, o Estado poderá realizar
o controle de finalidade das atividades desenvolvidas pela
OAB. 

QUESTÃO 77

Com referência a atos administrativos, bens públicos,
responsabilidade do Estado e administração pública, assinale a
opção correta à luz da jurisprudência dos tribunais superiores. 

A Os registros de propriedade particular de imóveis situados em
terrenos de marinha são oponíveis à União.

B Segundo a jurisprudência do STF, os elementos que compõem
a estrutura e delineiam o perfil da responsabilidade civil do
poder público compreendem: a alteridade do dano; a
causalidade material entre o eventus damni e o comportamento
positivo ou negativo do agente público; a oficialidade da
atitude casual e lesiva imputável a agente do poder público,
que, nessa condição fundamental tenha incidido em conduta
lesiva ou omissiva, independentemente da licitude, ou não, do
seu comportamento funcional; e a ausência de causa
excludente da responsabilidade estatal.

C Segundo a jurisprudência do STJ, nos casos em que o contrato
administrativo for considerado nulo, o contratante não terá
direito a indenização pelos serviços prestados à administração
pública, não havendo que se cogitar o animus do contratante,
tendo em vista que, em razão da natureza declaratória da ação
anulatória, as partes retroagem ao status quo ante.

D As sociedades de economia mista fazem parte da administração
indireta e, como detêm participação de capital público, são
submetidas hierarquicamente ao ministério a cujas atividades
estejam vinculadas.

E O Poder Judiciário não pode realizar o controle dos atos
administrativos discricionários, sob pena de ofensa ao
princípio da separação dos poderes.
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QUESTÃO 78

No que concerne aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A Quando o administrador exara um ato administrativo
discricionário, no que concerne ao critério administrativo, ou
seja, conveniência e oportunidade do administrador público, o
Poder Judiciário pode adentrar nesse ponto, sem macular
o princípio da separação dos poderes, podendo, nesse sentido,
realizar a análise da adequação do ato administrativo e
verificar a correlação entre este ato e os motivos que
inspiraram a sua edição, sob o argumento de controle de
legalidade do ato administrativo. 

B Discricionariedade e conceito jurídico indeterminado são
sinônimos.

C O princípio da motivação não tem matriz constitucional, ou
seja, tem previsão apenas nos dispositivos infraconstitucionais,
como, por exemplo, a lei que regula o processo administrativo
no âmbito da administração pública federal.

D Segundo a grande maioria da doutrina, o silêncio
consubstancia uma das formas de realização dos atos
administrativos.

E Em razão da teoria dos motivos determinantes, no caso de
exoneração ad nutum de ocupante de cargo em comissão,
de livre nomeação e exoneração, não há necessidade de
motivação, mas, caso haja motivação, o administrador ficará
vinculado a seus termos.

QUESTÃO 79

À luz da legislação pertinente, bem como da doutrina e da
jurisprudência dominante dos tribunais superiores, assinale a opção
correta com relação a contratos administrativos, serviços públicos,
intervenção do Estado no domínio econômico, poderes da
administração pública e agentes e servidores públicos.

A Não é legítima a cobrança de tarifa de água fixada de acordo
com categorias de usuários e faixas de consumo.

B Segundo a jurisprudência pacífica do STF, é possível a
delegação do poder de polícia à sociedade de economia mista.

C Conforme a jurisprudência pacífica do STJ, será devida
indenização ao permissionário de serviço público de transporte
coletivo por prejuízos em face de déficit nas tarifas, ausente ou
não o procedimento licitatório prévio, uma vez que não se
autoriza o enriquecimento sem causa por parte do poder
concedente.

D Inserto no Código Civil, o instituto de intervenção do Estado
no domínio econômico segundo o qual o o proprietário poderá
ser privado de seu imóvel se este consistir em extensa área, na
posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de cinco anos, de
considerável número de pessoas, e estas nela houverem
realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços
considerados pelo juiz de interesse social e econômico
relevante é considerado espécie de usucapião coletiva, a qual
tem aplicação quando o imóvel não cumpre a sua função
social.

E Para fins de aquisição de estabilidade do militar temporário,
não podem ser contadas em dobro as férias e licenças não
gozadas. 

QUESTÃO 80

No que concerne às figuras da administração pública indireta,

assinale a opção correta.

A As sociedades de economia mista podem adotar todas as

formas societárias previstas em lei, enquanto as empresas

públicas só podem apresentar a forma de sociedade anônima.

B Segundo o entendimento firmado pelo STF, é possível a

concessão de imunidade tributária a sociedade de economia

mista que exerça atividade a título de monopólio.

C As agências reguladoras apresentam a mesma natureza e o

mesmo regime jurídico das autarquias e fundações de direito

público. 

D De acordo com vedação contida no texto constitucional, a

ECT, por ser empresa pública federal, não goza de nenhum dos

tipos de imunidade tributária previstos no referido texto.

E Na atualidade, há uma série de agências reguladoras, que

atuam nas mais diversas áreas, sendo todas elas criadas por

dispositivos legais infraconstitucionais, todavia, apenas a ANP,

ANATEL e ANEEL têm previsão constitucional.

QUESTÃO 81

A respeito de servidores públicos federais, regimes jurídicos e

previdenciários e processo administrativo e disciplinar, assinale a

opção correta.

A Na administração pública direta, é possível estabelecer regimes

jurídicos diversos no mesmo órgão, ou seja, regimes celetista

e estatutário, sendo que, para isso, a lei deverá observar a

natureza, o grau de responsabilidade e complexidade dos

cargos.

B Salvo disposição legal, será de dez dias o prazo para a

interposição de recurso administrativo, contado a partir da

intimação ou divulgação oficial da decisão recorrida. 

C Conforme dispõe a lei pertinente, o regime jurídico de pessoal

das entidades fechadas de previdência complementar será o

regime celetista.

D É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto

quando, havendo compatibilidade de horários, caracterizar-se

uma das seguintes situações: dois cargos ou empregos

privativos de profissionais de saúde; dois cargos de professor;

ou um cargo de professor com outro de natureza técnica ou

científica. 

E Segundo a jurisprudência do STF e do STJ, nos casos de

crimes afiançáveis praticados por servidores públicos, a

existência de inquérito policial suprirá qualquer nulidade,

quando não houver defesa preliminar.
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QUESTÃO 82

Assinale a opção correta acerca dos serviços públicos.

A São consideradas causas de extinção da concessão: o advento
do termo contratual, a decretação da falência ou recuperação
judicial, a encampação, a caducidade, a rescisão e a anulação.

B O procedimento administrativo aplicável nos casos de
intervenção por parte do poder concedente deverá ser
concluído no prazo de até cento e vinte dias, sob pena de
considerar-se inválida a intervenção.

C Segundo jurisprudência pacífica do STJ, mesmo quando o
consumidor é órgão público, o corte de fornecimento de água
estará autorizado por lei, sempre que resultar da falta
injustificada de pagamento.

D Segundo a jurisprudência do STJ, nos casos em que a
concessionária de serviço público, quando da realização de
uma obra, for suspeita de ter provocado abalos no meio
ambiente, o princípio da precaução autorizará a inversão do
ônus da prova, impondo, assim, à concessionária responsável,
a obrigação de demonstrar que a obra não causou impactos
ambientais.

E Considera-se caducidade a retomada do serviço pelo poder
concedente durante o prazo da concessão, por motivo de
interesse público, mediante lei autorizativa específica e após
prévio pagamento de indenização.

QUESTÃO 83

No que concerne a organizações sociais e a OSCIPs, assinale a
opção correta. 

A Os responsáveis pela fiscalização do termo de parceria, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade na utilização de recursos ou bens da organização
parceira, deverão dar imediata ciência ao tribunal de contas
respectivo e ao MP, sob pena de responsabilidade solidária.

B Segundo o STF, é juridicamente aceitável a celebração de
termo de parceria entre o poder público e OSCIP, sendo
possível, inclusive, a utilização desse expediente para a
contratação de prestadores de serviço terceirizados para o
exercício de funções próprias da atividade-fim da entidade
pública.

C Às organizações sociais poderão ser destinados bens públicos,
sendo dispensada licitação, mediante permissão de uso,
consoante cláusula expressa de contrato de gestão celebrado
com o poder público.

D Segundo o STF, as organizações sociais, como entes de
cooperação, dispõem dos benefícios processuais inerentes à
fazenda pública, tendo em vista a relevância da sua atividade,
que visa o interesse público.

E Por expressa disposição legal, doações poderão realizadas por
OSCIP a partidos políticos ou candidatos a mandatos eletivos;
entretanto, tais doações devem, necessariamente, ser incluídas
na prestação de contas da doadora e, ao final de cada exercício,
devem ser submetidas ao tribunal de contas respectivo, a fim
de se realizar o controle contábil-financeiro da organização.

QUESTÃO 84

Tendo em vista que a desapropriação e o tombamento podem ser

considerados formas de intervenção do Estado no domínio privado,

assinale a opção correta.

A O tombamento pode ocorrer por iniciativa da administração

pública ou do proprietário do bem, sendo devida indenização

prévia em ambos os casos, a qual representa condição para que

o tombamento se aperfeiçoe.

B Segundo a jurisprudência do STJ, os municípios podem

realizar o tombamento de bens pertencentes à União. 

C Somente os bens privados podem ser objeto de tombamento.

D Segundo entendimento firmado pelo STJ, caso desapareçam os

motivos que tenham provocado a iniciativa do processo

expropriatório, o expropriante terá o poder jurídico de desistir

da desapropriação, inclusive no curso da ação judicial. Nessa

situação, será considerada irrelevante a situação na qual o

imóvel se apresente quando da manifestação de desistência. 

E No procedimento desapropriatório, sempre que o

administrador pratica a tredestinação do bem, tal fato enseja a

nulidade do ato declaratório e, por conseguinte, dá ensejo a

retrocessão. 

QUESTÃO 85

Assinale a opção correta em relação à responsabilidade civil do

Estado.

A No caso de danos decorrentes de acidentes nucleares, o Estado

só responderá civilmente caso seja demonstrada a falha na

prestação de serviço, podendo, inclusive, alegar caso fortuito

e força maior.

B Segundo entendimento mais recente firmado pelo STJ,

configura hipótese de responsabilidade civil subjetiva situação

em que carro de transporte de encomendas dos Correios seja

tomado de assalto e dele sejam subtraídas as encomendas dos

clientes. 

C Segundo jurisprudência do STJ, não incidirá responsabilidade

civil objetiva do Estado no caso de uma professora de rede

pública de ensino sofrer agressões físicas perpetradas por

aluno, mesmo que essa professora tenha avisado ao diretor da

escola sobre as ameaças e este se tenha quedado inerte, pois tal

hipótese caracteriza caso fortuito. 

D Conforme jurisprudência do STF, no caso de suicídio de

detento que esteja sob a custódia do sistema prisional,

configurar-se-á a responsabilidade do Estado na modalidade

objetiva, devido a conduta omissiva estatal.

E Segundo precedentes existentes no STF, não haverá

responsabilidade objetiva do Estado, nem direito de regresso,

quando atuação de tabelião vier a causar dano a terceiro, tendo

em vista se tratar de atividade delegada a pessoa alheia ao

serviço público.
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QUESTÃO 86

Determinada associação de moradores ajuizou ação civil

pública contra concessionária de energia elétrica, demandando a

adoção de medidas para a redução do campo eletromagnético de

linha de transmissão a ser instalada sobre seu bairro, sob o

argumento de que, na intensidade prevista na licença de instalação,

havia estudos denunciadores da possibilidade de aumento do risco

de câncer nas pessoas expostas por longos períodos à radiação

liberada. A associação requereu ainda medida liminar para que,

durante o curso do processo, fosse observado padrão de segurança

dos níveis de radiação adotado em certo país estrangeiro, sob pena

de multa. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta. 

A A associação de moradores em apreço tem legitimidade ativa

para pleitear o cumprimento de obrigações de fazer, mas não

teria legitimidade para pleitear indenização pelos danos

ambientais difusos. 

B Como a autora provou a existência de estudos que indicam

aumento dos riscos de câncer, caberá à ré comprovar a

segurança quanto aos níveis de radiação a serem emitidos pela

citada linha de transmissão. 

C O pleito da associação funda-se no princípio da precaução,

segundo o qual devem ser adotadas medidas mitigadoras dos

danos ambientais devidamente comprovados em EIA/RIMA. 

D Se a atividade em questão tiver sido licenciada conforme

padrões de segurança nacionais, será juridicamente impossível

a pretensão de obrigar a empresa à implementação de critérios

mais rigorosos. 

E Caso venha a fixar eventuais astreintes na modalidade de multa

diária, o juiz deverá observar um limite para que o valor não

enseje enriquecimento sem causa da associação autora.

QUESTÃO 87

Acerca dos crimes ambientais e de suas respectivas sanções penais,
assinale a opção correta.

A Devido à importância crescente atribuída ao meio ambiente, a
lei que dispõe sobre as sanções penais e administrativas
aplicáveis a condutas e atividades lesivas ao meio ambiente
instituiu penas mais rigorosas para as pessoas físicas,
prestigiando as penas de encarceramento como regra geral. 

B A pena de prestação de serviços à comunidade nos crimes
ambientais inclui prestação de serviços em entidades
assistenciais, hospitais, escolas e orfanatos. 

C As pessoas jurídicas estão sujeitas a responder por crimes
ambientais nas modalidades dolosa ou culposa, cometidos por
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu
órgão colegiado, no interesse ou benefício da entidade. 

D O valor pago a título de pena de prestação pecuniária não será
deduzido do montante de eventual reparação civil a que for
condenado o infrator.

E Se ao crime ambiental for aplicada pena privativa de liberdade
inferior a quatro anos, deverá ocorrer sua substituição por pena
restritiva de direito.

QUESTÃO 88

Um pescador artesanal profissional ajuizou ação
indenizatória por danos materiais e morais contra empresa
exploradora de petróleo, alegando prejuízos decorrentes de
vazamento de óleo combustível em águas marinhas onde pescava.
Provou-se que o rompimento do oleoduto fora causado por
deslizamentos de terra decorrentes de chuvas torrenciais. Essas
mesmas chuvas causaram o rompimento das barreiras de contenção
instaladas pela empresa ao tentar remediar o problema. O
vazamento de óleo resultou na mortandade da fauna aquática e na
imediata proibição de pesca na região, imposta pelo IBAMA, com
duração de seis meses. Na fase de provas, restou cabalmente
comprovada a regularidade das instalações da empresa segundo as
melhores tecnologias disponíveis e a idoneidade dos esforços para
reparação do problema. 

Na situação hipotética acima descrita,

A por ter natureza punitiva, a condenação por danos morais será
inviável se, no caso, for reconhecida a ausência de dolo ou
culpa do réu, ou seja, ausência de ilícito a ser punido. 

B a força maior implica necessariamente ausência de culpa e, por
isso, se for reconhecida processualmente, afastará a obrigação
de indenizar. 

C a pretensão indenizatória do pescador será imprescritível,
porque está relacionada à ocorrência de dano ambiental. 

D o princípio do poluidor-pagador é, em tese, aplicável ao caso
porque, embora não esteja positivado na legislação brasileira,
está previsto em documentos internacionais de que o Brasil é
signatário. 

E não é cabível a inversão do ônus da prova quanto ao an
debeatur e ao quantum debeatur do dano material, cabendo ao
pescador provar também a ocorrência, mas não o quantum, do
dano moral pretendido. 
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QUESTÃO 89

Em 2009, um particular ajuizou ação por desapropriação

indireta em decorrência da edição de normas, datadas do ano 2001,

que constituíram como área de proteção ambiental extensos trechos

às margens de um lago, abrangendo a propriedade do autor. Na

petição inicial, este informou que, em virtude dessas normas, o

poder público registrou no cartório de imóveis a proibição de

edificar por quase todo o seu imóvel, esvaziando o conteúdo

econômico desse bem. Daí o pedido de reconhecimento da

desapropriação indireta e, sucessivamente, o pleito de indenização

pelas restrições. Em contestação, o poder público alegou prescrição

e, ainda, que não houve desapropriação indireta, mas mera

limitação administrativa não indenizável que, ao contrário do

alegado pelo autor, até incrementou o valor do imóvel, por ter

aumentado o interesse de turistas.

Acerca dessa situação hipotética e da legislação a ela pertinente,

assinale a opção correta.

A O poder público só ficará obrigado a indenizar limitação

administrativa decorrente de criação de unidade de

conservação em terras particulares se ficar configurada uma

restrição que esvazie totalmente o valor econômico do bem.

B Na situação em apreço, é irrelevante o argumento de que foi

incrementado o interesse turístico na área, pois, de acordo com

a legislação pertinente, o proprietário será privado do direito

de estabelecer as condições para visitação pelo público. 

C A lei que instituiu o SNUC não especifica as categorias de

unidades de conservação que ensejam obrigatoriamente a

transferência do domínio particular para o público, devendo a

apreciação ser feita caso a caso. 

D Na hipótese em questão, já transcorreu o prazo prescricional,

quer se trate de caso de desapropriação indireta ou de

indenização por restrição de uso decorrente da legislação

ambiental. 

E A desapropriação indireta pode caracterizar-se mesmo sem o

efetivo apossamento da propriedade individual pelo poder

público. 

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta a respeito do direito ambiental sob o foco

constitucional.

A O MP tem o monopólio da ação penal por crimes ambientais

e da ação civil pública ambiental. 

B A CF confere ao poder público e à coletividade o dever de

preservar o meio ambiente, incumbindo-lhes várias atribuições

específicas, inclusive a fiscalização de entidades que

manipulem material genético. 

C A partir do texto constitucional pode-se concluir que a

produção de energia nuclear, a comercialização de

medicamentos e o emprego de agrotóxicos devem,

obrigatoriamente, ser controlados pelo poder público.

D Proprietário de pequeno imóvel rural, mesmo que nele não

resida, pode beneficiar-se de usucapião especial urbana. 

E O princípio da responsabilidade ambiental entre gerações é

meramente prospectivo e, por isso, não está positivado na CF.

QUESTÃO 91

Tendo em vista as normas que regem os recursos hídricos nacionais,

assinale a opção correta.

A A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de

geração de energia elétrica estarão subordinadas ao Plano

Nacional de Recursos Hídricos.

B A apropriação de águas subterrâneas por meio de poços é

permitida aos proprietários de terrenos rurais, desde que para

consumo final. 

C As águas subterrâneas e os rios que provenham de outros

países ou banhem mais de um estado são bens da União.

D As águas públicas podem ser de uso comum ou dominicais,

sendo que apenas as últimas podem ser objeto de outorga. 

E A lei que regulamenta a Política Nacional de Recursos

Hídricos instituiu o direito de venda das águas como forma de

conscientizar a coletividade acerca da importância de sua

preservação. 
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QUESTÃO 92

Acerca do EIA e do RIMA, assinale a opção correta.

A A resolução do CONAMA que regulamenta a realização de

EIA enumera exaustivamente as atividades obrigatoriamente

sujeitas a esse tipo de estudo. 

B Cabe ao órgão público competente para o licenciamento

estabelecer, ab initio, os limites da área geográfica a ser

analisada pela equipe multidiscipinar encarregada da

elaboração de EIA/RIMA. 

C É crime sujeito a pena de reclusão e multa a elaboração ou

apresentação, no licenciamento, de laudo ou relatório

ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive

por omissão.

D A CF prestigia os princípios da informação e participação ao

determinar expressamente a realização de audiências públicas

para dar publicidade aos estudos prévios de impacto ambiental.

E Não podem os estados e municípios legislar sobre EIA, pois

essa competência foi delegada pela União ao CONAMA. 

QUESTÃO 93

Acerca da política urbana, assinale a opção correta. 

A É competência dos municípios instituir diretrizes para o

desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento

básico e transportes urbanos. 

B Em face da onerosidade que o trabalho de elaboração do plano

diretor representa para o poder público municipal, todas as

cidades com população inferior a vinte mil habitantes estão

desobrigadas de elaborar o referido plano.

C O planejamento municipal deverá utilizar-se de alguns

instrumentos próprios do direito ambiental, como o

zoneamento ambiental. 

D No âmbito das cidades, a elaboração do estudo de impacto de

vizinhança substitui a elaboração do EIA, por ser o primeiro

mais específico. 

E É facultado a todo poder público municipal exigir do

proprietário do solo urbano não edificado que promova seu

adequado aproveitamento, sob pena de edificação compulsória,

pagamento de IPTU progressivo ou desapropriação. 

QUESTÃO 94

De acordo com a PNMA, assinale a opção correta. 

A Embora seja órgão colegiado consultivo e deliberativo da

PNMA, O CONAMA não atua junto ao SNUC.

B Poluidor é aquele que gera poluição, não estando abrangidos

por esse conceito aqueles cuja atividade provoque mera

alteração adversa no meio ambiente, já que esta decorre de

toda atividade humana. 

C O CONAMA é responsável por supervisionar os

licenciamentos concedidos pelos estados para as atividades

efetiva ou potencialmente poluidoras.

D A concessão florestal, a servidão ambiental, e o seguro

ambiental são instrumentos da PNMA. 

E Segundo o princípio do poluidor-pagador, os custos de

reparação de área degradada devem ser impostos a quem a

danificou, vedada a imposição de tal ônus a novo adquirente.

QUESTÃO 95

Acerca das disposições legais e doutrinárias sobre danos e impactos

ambientais, assinale a opção correta.

A O EIA deve, obrigatoriamente, prever medidas mitigadoras dos

impactos negativos, tais como programas de educação

ambiental dirigidos aos usuários do projeto analisado. 

B Se for procedente a ação civil pública proposta por associação

civil, a indenização pelo dano ambiental difuso será revertida

a essa associação, desde que ela tenha sido constituída há mais

de um ano e que inclua entre suas finalidades a defesa do meio

ambiente. 

C A atividade de controle e fiscalização de atividades

potencialmente poluidoras não pode gerar a cobrança de taxas

dos fiscalizados porque, como ocorre em benefício de toda a

população, deve ser custeada por impostos.

D Estados e municípios não podem criar outros tipos de sanções

para as infrações administrativas contra o meio ambiente,

ficando restritos ao rol apresentado na Lei dos Crimes

Ambientais. 

E A compensação ambiental é uma contribuição financeira que

aplica o princípio do usuário-pagador e pode ser implementada

na forma de investimento na redução dos prováveis danos ao

meio ambiente. 
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QUESTÃO 96

Acerca do direito dos tratados internacionais, como regido pela

Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969, assinale

a opção correta.

A A necessidade de forma escrita está expressa na definição de

tratado presente na Convenção de Viena.

B Na regra geral de interpretação dos tratados, está previsto o

recurso aos trabalhos preparatórios.

C A mudança fundamental de circunstâncias é causa de nulidade

de um tratado.

D O rompimento de relações diplomáticas gera, por si só, a

suspensão da execução de um tratado.

E A adesão somente é possível quando expressamente disposta

no tratado.

QUESTÃO 97

Assinale a opção correta com relação à Convenção das Nações

Unidas sobre o Direito do Mar.

A Os navios de Estados sem litoral têm direito a passagem

inocente pelo mar territorial de um Estado costeiro, desde que

mediante prévia autorização deste. 

B O Estado costeiro deve pedir autorização à Autoridade

Internacional para os Fundos Marinhos para realizar

perfurações, além de duzentas milhas marítimas, em sua

plataforma continental.

C Agências especializadas das Nações Unidas não podem arvorar

bandeiras em suas embarcações.

D O Estado costeiro em cujas águas espécies catádromas passem

a maior parte do seu ciclo vital deve ser responsável pela

gestão dessas espécies.

E O limite exterior máximo da zona contígua é de trinta milhas

marítimas contadas das linhas de base que servem para medir

a largura do mar territorial.

QUESTÃO 98

Com relação ao Comitê de Direitos Humanos (CDH) do Pacto

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, assinale a opção

correta.

A Em casos excepcionais, admite-se que haja no CDH dois

nacionais de um mesmo Estado.

B As comunicações interestatais podem ser processadas pelo

CDH independentemente de qualquer aceitação prévia pelo

Estado-parte.

C É de seis anos o mandato dos membros do CDH.

D Após a apresentação do primeiro relatório pelo Estado-parte,

o CDH pode solicitar novos relatórios a qualquer tempo.

E Os membros do CDH são eleitos para representar os Estados

de que são nacionais.

QUESTÃO 99

A respeito da estrutura institucional do MERCOSUL, assinale a

opção correta.

A As normas da Comissão de Comércio do MERCOSUL

possuem caráter meramente recomendatório.

B Compõe a estrutura institucional do MERCOSUL a Comissão

de Tribunais Constitucionais.

C É atribuição do Conselho do Mercado Comum supervisionar

as atividades da Secretaria Administrativa do MERCOSUL.

D Cabe ao Conselho do Mercado Comum exercer a titularidade

da personalidade jurídica do MERCOSUL.

E Ao MERCOSUL é vedado estabelecer acordos de sede.

QUESTÃO 100

Os meios diplomáticos de solução pacífica de controvérsias incluem

A a conciliação.

B o tribunal internacional.

C a arbitragem internacional.

D o tribunal misto.

E o tribunal constitucional.
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